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L IDO HOJE ---794 IDJETO DE LEI
As COMIASOES DEO 2)10Y 1999 I

amara li..

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cada proprietário
de "perua", que realiza transporte viário na cidade de
São Paulo, a transportar um idoso graciosamente, nos
moldes da legislação vigente para os transportes
coletivos e atendendo legislação específica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade do transporte de um idoso
graciosamente a cada viagem efetuada pelas "peruas", que realizam o transporte na
cidade de São Paulo, nos moldes em vigor para os transportes coletivos, a pessoas idosas,
acima de 65 anos de idade.

Municipal.
Art. 2° - A proposta acima não deverá causar qualquer ônus ao Executivo

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

CÓD. 0561
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eálmara ÁténicOa

JUSTIFICATIVA
Assisv.s.r-

Registro 100.406

Um vez que já dispomos de legislação específica para atender a população da terceira
idade no transporte coletivo da Capital, nada mais justo do que estendê-la ao transporte
atualmente feita pelos "perueiros".

•

Trata-se de medida das mais justas e de respeito
para com aqueles que muito já fizeram pelo desenvolvimento da nossa cilide.

I
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AssIstente P4.-,1ment

RegistrD 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 11-11-99

PL 96/97, 1070/97.

INÁCIO VEIGA
Oficial Logislativo

RF. 11.132

Com. d Ccut o JusUÇ4
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PL 564/99
26/11/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José lzar, dispondo
sobre a obrigatoriedade de cada proprietário de "perua", que realiza transporte
viário na Cidade de São Paulo, transportar um idoso, graciosamente, a cada
viagem efetuada pelas "peruas", nos moldes em vigor para o transporte
coletivo, beneficiando pessoas acima de 65 anos de idade.
Apesar dos louváveis propósitos do ilustre Vereador, o projeto não pode
prosperar, como veremos a seguir.
O art.30, V, da Constituição Federal define o transporte coletivo como serviço
público de interesse local do município e o art.37, §2°, IV, da Lei Orgânica,
reserva ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.
Dessa forma, como dispositivos que cuidam de isenção tarifária estão
relacionados à execução do serviço público de transporte coletivo, esbarram no
artigo supra citado.
Além disso, tendo em vista a natureza da tarifa, deve ela ser fixada pelo
Executivo, como bem esclarece Edgard Neves da Silva, no parecer publicado
em "Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas", vol.4, Ed. R.T., págs.
31/39, "in verbis":

"Resumindo, é função típica e privativa do Poder Executivo, gerir
os negócios públicos, e, em especial executar os serviços
públicos colocados à disposição dos indivíduos, e obras, até
porque o Estado, lato sensu, pode ser considerado um grande
prestador de serviços.

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que a fixação da tarifa
será de privativa competência do Poder Executivo Municipal, que
o deverá fazer com base em uma política própria, embasada na
utilidade do serviço para a população, na figura do usuário,
mormente no pertinente à sua capacidade econômica e na figura
do prestador, em especial, quando o serviço é oferecido de forma
indireta, descentralizada, que por ser uma empresa privada
demanda um retorno remuneratório, contendo a indenização do
custo e o lucro. 	
Nossa jurisprudência tem seguido esta orientação, como pode-se
depreender dos acórdãos citados:

pkimp10564-9

• •-••••;
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Encaminhe-se, em)jjjj51

Roberto kpoli
Presidente da Cai

arilen	 nbeiçãc5Andreoli
Assess r Técnico Legislativo Chefe

De acordo para emiss
em(—M,

le relatório,

"Medidas especificas relativas à execução dos serviços de
transporte coletivo são de alçada exclusiva do Poder Executivo
Municipal. Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a
municipalidade a subsidiar as tarifas ou a indenizar as empresas.
Trata-se, como é evidente, de ingerência na atuação do Executivo
Municipal "(Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIn
12.904-0, j. 16.10.91)". 

• Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE

„No..
Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

M rcella alboWicaglig
Assessor Técnico Supervisor (ST.2)
Substitutivo

pkimp10564-9
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16-0138/2000

PARECER N°	 /20	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José lzar, dispondo
sobre a obrigatoriedade de cada proprietário de "perua", que realiza transporte
viário na cidade de São Paulo, a transportar um idoso graciosamente, nos
moldes da legislação vigente para os transportes coletivos e atendendo
legislação específica.

A propositura tem por objetivo conceder ao idoso, com mais de 65 anos de
idade, o transporte gratuito, nas viagens efetuadas pelas "peruas", nos moldes
em vigor para transporte coletivo, estabelecendo que a cada viagem efetuada
pelas "peruas" fica obrigatório o transporte gratuito de um idoso, sem qualquer
ônus para o Executivo.

O projeto encontra amparo no art. 13, I; 37, "caput" e 225, III, da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, que conferem à Câmara competência para dispor
sobre as matérias de competência do Município e especialmente para legislar
sobre assuntos de interesse local, especialmente sobre matéria que vise a
integração dos idosos na comunidade, destacando-se a gratuidade do
transporte coletivo urbano, para os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de
idade.

Ressalte-se que por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples
para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento
Interno desta Casa.

Pir
Ante o exposto, somos

Sala da Comissão de Constituição e Jopça,

PELA LEGALIDADE.

).0561

17 — RELCOM
17-0086/2000



toiha n.	 do pra
N - 9 _ .....
0 ncion :divx /O •

edmara Autcraide ~R' ..65.
Assis 't e '"• •

•	 ,r ,u

"Medidas específicas relativas à execução dos serviços de
transporte coletivo são de alçada exclusiva do Poder Executivo
Municipal. Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a
municipalidade a subsidiar as tarifas ou a indenizar as empresas. 
Trata-se, como é evidente, de ingerência na atuação do Executivo
Municipal "(Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIn
12.904-0, j. 16.10.91)". 

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

pk1p10564-9 2

. 0561
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AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Me trop.e Meio
Ambiento

Emj5 ed2 as	  ?

L7nR
Maria 1L•reza da Silva. Berti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Sala da Comissão de re!c3 1.1rh9na. Metropolitana

e Meio Ambiente.

PRESIDENTE
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Secretária da Comissão de Política Urbana,
Mehnolit2oa e Meio Ambiede
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Assistené Parlainbrita

VITA E VOTO CONTRÁRIO

DO VEREADOR LUIZ PASCHOAL.
PARECER N°	 • /99	 DA
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE

COMISSÃO	 DE
LEI N°564/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Izar, dispondo
sobre a obrigatoriedade de cada proprietário de "perua", que realiza transporte
viário na Cidade de São Paulo, transportar um idoso, graciosamente, a cada
viagem efetuada pelas "peruas", nos moldes em vigor para o transporte
coletivo, beneficiando pessoas acima de 65 anos de idade.
Apesar dos louváveis propósitos do ilustre Vereador o projeto não pode
prosperar, como veremos a seguir.
O art.30, V, da Constituição Federal define o transporte coletivo como serviço
público de interesse local do município e o art.37, §2°, IV, da Lei Orgânica,
reserva ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.
Dessa forma, como dispositivos que cuidam de isenção tarifária estão
relacionados à execução do serviço público de transporte coletivo, esbarram no
artigo supra citado.
Além disso, tendo em vista a natureza da tarifa, deve ela ser fixada pelo
Executivo, como bem esclarece Edgard Neves da Silva, no parecer publicado
em "Cadernos de Direito Tributário e Finanças Públicas", vol.4, Ed. R.T., págs.
31/39, "in verbis":

"Resumindo, é função típica e privativa do Poder Executivo, gerir
os negócios públicos, e, em especial executar os serviços
públicos colocados à disposição dos indivíduos, e obras, até
porque o Estado, lato sensu, pode ser considerado um grande
prestador de serviços.

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que a fixação da tarifa
será de privativa competência do Poder Executivo Municipal, que
o deverá fazer com base em uma política própria, embasada na
utilidade do serviço para a população, na figura do usuário,
mormente no pertinente à sua capacidade econômica e na figura
do prestador, em especial, quando o serviço é oferecido de forma
indireta, descentralizada, que por ser uma empresa privada
demanda um retorno remuneratório, contendo a indenização do
custo e o lucro. 	
Nossa jurisprudência tem seguido esta orientação, como pode-se
depreender dos acórdãos citados:

pW0564-9	 1
17 — RELCOM
17-0085/2000
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Vereador Tonin o Paiva

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Ar

Folha —

Procksro 	
I Maria Tereza da Silva

CÂMARA MUNICIPAL DE gh

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA,MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Tendo em vista o assunto tratado no Projeto de Lei n° 564/99,
de autoria do Ver. José Izar, referente a obrigar que cada proprietário de "perua",
que realize transporte viário na Cidade de são Paulo, transporte graciosamente
um idoso, nos mesmo moldes da legislação vigente para os transportes coletivos,
solicitamos a V.Exa. que seja enviado pedido de informações ao Executivo para
que o mesmo, através dos órgãos competentes à matéria, se manifeste sobre a
mesmo, especialmente se há qualquer medida no mesmo do ali tratado.

Autorizo o encaminhamento nos termos do
artigo 46, inciso VIII do Regimento Interno

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Sectetár;11 ',Ia Comissão de Politica Urbana,
M.ctropolitzua e Moio Ambiente

EC E 8100 EM LEG. 3
g	 Do

Sr' Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

14/08/2000

—

AN	 MeGELA BORDT ANDREONI
Chefe de Seção écnica 114

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

14/08/2000

-
LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO

Assistente Técnico de Direção IV
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São Paulo, -I 5 de agosto de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL

18 — OF—LEG3
-OFICIO N .0314/2000 .

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 564/99, de autoria do
Vereador José Izar - que dispõe sobre a obrigatoriedade de cada proprietário de
"pema", que realiza transporte viário na cidade de São Paulo, a transportar um idoso
graciosamente, nos moldes da legislação vigente para os transportes coletivos e
atendendo legislação específica, solicitando-lhe se digne determinar providências no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 564/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lmb.
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São Paulo, 15 de agosto de 2000.
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Anexos: cópia xerográfica do PL n° 564/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

Recebi oficio Leg. 3 n° 314/00, de 15/8/00,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 564/99, de

autoria do Ver. José Izar.
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ANGELA 13 .01WIN ANDREONI
Chefe de Se•kho Técnica 111

Recebido na Comissão do
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Maria Tereza da Silve Bati
Secretária da Comissão de Política Urbarta,

Metropolitana e Meio Ambiento
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São Paulo, 2 1 de 44)n-45-' de 2000 .
1. 5 7 .- ri Cl C E C.

1.5•0237/2000

Senhor Presidente

•

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

"11-YA
Prefeito

• Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc

5GM-002.0GM
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Chefe de Seção Técnica 11)

Substituto

Recebido na Comissão da

Politica Wh. Metrop.e Meio
Ambiente

E mo2). ‘5- ‘4:) as	 /0414.—h.

Maria Tereza ã Silva Berti
Secretária da Comiasão de Politica Urbana,

Metmpolitana e Meio Ambiente
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS

AO PROJETO DE LEI N° 564/99, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0314/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 094  /0t).
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SPTrans

do Processo n°2000-0.183.087-9	 em.c:6./0.1./00	 (a) 	

Pront. 121.385-7 - 6friliANS

INTERESSADO : Assessoria Técnico Legislativa - SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 0564/99, de autoria do Vereador José Izar

Processo SPTrans - PI 2000/0996

SMT

•	 Senhor Chefe de Gabinete

Devolvendo o processo em referência, registramos que a Assessoria
Técnico Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita manifestação a respeito
do Projeto de Lei n° 0564199, de autoria do Vereador José lzar, que °dispõe sobre a
obrigatoriedade de cada proprietário de "perua", que realiza transporte viário na cidade de
São Paulo, a transportar um idoso graciosamente, nos moldes da legislação vigente para
os transportes coletivos e atendendo a legislação específica."

Tendo em vista indagação específica formulada pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo,
esclarecemos que na Lei n° 12.893, de 28 de outubro de 1999, a questão relativa ao
transporte gratuito de idosos e de outros beneficiários, nas "peruas" e "vans" que venham
a obter permissão para o serviço de transporte coletivo, está regulada de uma forma mais
abrangente. Com efeito, o art. 8° dessa lei dispõe:

"Art. 8° - Os permissionários da modalidade ora instituída deverão aceitar os
bilhetes de passe escolar, vale-transporte e assemelhados, como contraprestação do
serviço prestado, além de garantir a gratuidade em até 20% (vinte por cento) da
capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou aposentados e para portadores
de mobilidade reduzida, observados ainda todos os demais casos previstos em lei".

O idoso, com idade superior a 65 anos, já seria beneficiário da disposição
contida no § 2° do art. 230 da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na medida/em que, por força da Lei Municipal n° 12.893/99, o transporte de passageiros por
"peruas" e "vens" passa a integrar, inequivocamente, o Sistema de Tr nsporte Coletivo
Urbano de São Paulo.
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Fo:ha n° —	 —	 em.

Pror.:eo	 SPTrans-rá rrza dr	 Guie
I Reg. 10651	 F lha de Informação n°r.,1.3

MINW

SPTrans

Face ao exposto, considerando que o assunto já se acha definido no art. 8°
da Lei n° 12.893/99, tornando desnecessária e inconveniente a aprovação de nova lei
sobre a matéria, somos terminantemente contrários ao Projeto de Lei n° 0564/99, pelo
que submetemos essa manifestação à superior decisão do Senhor Secretário Municipal
de Transportes, sugerindo que o Projeto seja integralmente vetado na hipótese da
Câmara Municipal vir a aprová-lo.

Em 04 de setembro de 2000

FLA7NO FURTADO
Direto Presidente j

sam* - Cop.: DP
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Do Processo n° 2000-0.183.087-9

Int.: SGM/ATL

Ass.: Ref ao Projeto de Lei n° 564/00.

Inf. n° 1018/00

SGM/ATL (SISPRO 60.11.20.030)
Sr Assessora

Acolhendo a manifestação da São Paulo Transporte S/A, às fls. 08 e 09, restituímos o

presente, sugerindo que o referido projeto seja integralmente vetado pela E. Câmara Municipal de

São Paulo.

gc
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II
Proc. encerrado cl

O Func.°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha na 	

do processo n2 	 56'2/ de 19 	 /pt)	 .p12
(a) 	

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n° 10 O. 1
Maria Tereza da Silva

Secretária da Conásáo' de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

e
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